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coNTRATO N'218/2023
PROCESSO No 22812023

CONTRATO DE LOCAçÃO DE

Ii,óVEL PARA FINS NÃO

RESIDENCIAIS QUE ENTRE SI

FAZEM, DE UM LADO, O MUNIC|PIO

DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,

AÍRAVÉS DA PREFEITURA

ün^;^

MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,

MARIA DA PAz DE JESUS SOUSA, NA

FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento particular de aditamento ao contrâto de locação que fazem

ENTTE Si. dE UM IAdO IúUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/ÍÚA' ATTEVéS dA

SUâ SECRETARIA MUNICIPAL OE ASSISTÊNCIA SOCIAL' TRABALHO E

CIDADANIA DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ_ PMAÂP/MA, SêdiAdA NA AV JOãO

Xxlll S/N - Centro, Alto AlêgÍe do Pindaré/MA, CNPJ No 01 Ü2 a32lOOO1-21'

doravante designada LOCATÁRIA, nestê ato representado respectivamente pela

Secretária lvluni;ipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, a Sra ELz]À MARIA

SANTOS DO NÂSCIMENTO, brasileira, casadâ, portadora da Cédula de ldentrdade

RC n" 77592797-0, e inscrita no CPF sob o n' 844'413'803 -72' residente nesta

Cidade. e MARIA DA PAZ DE JESUS SOUSA, inscrito no Cadastro Nacional de

Pessoa Físrca no.2A2271l8}-7g e RG n'' 32'964 737-4, neste ato denominado

LocaooR. RESCLVEM celebrar o presente CONTRATO DE LOoAÇÃO DE lMÔvEL

PARAFINS RESIDENCIAIS, localizado - Ív Presidente Medici, s/N Centro Alto

Ategre do Pindare/MA, VISANDO A CONCESSÁO DE BENEF|CIO SOCIAL DE

lrücuel SoClAL. em beneíicio de LUIsA RAFAELLA SILVA ARAUJO' inscrita no

Cadastro Nacional de Pessoa Fisica no. 614'139'953-05 e Portador do RG n'

048606202013-5 eÍn Íace de decoírênciâ de desastre ou calamldade púbiicâ tendo

à- u,"t" o Procêsso Administrativo no. 22812023, Dispensa de Licitaçáo' retificada

p"to Orden"-ão, d" D""pesâ, submetendo as partes às disposiçóes constantês no art-

24 rnciso X e 26 da Lel no I 666/93, e suas alterações Lêi Munic'pal de Alto Alegre do

Pindaré - MA no 0'19/20 e art. 'lO § 20, lV, do Decreto túunicipal de Alto Alegre do

Pindaré - MA n'021l20 sob as cláusulas e condiçôes seguintes

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Contratâção reÍerente Locação Sociâl de imóvel MARIA DA PAz DE

JESUS SOUSA enr caráter de beneficio social' destinados a LUISA

RAFAELLA SILVA ARAUJO.
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CLAUSULA SEGUNDA _ DA vlGÊNCIA

2.'l O Wazo dê vigência do presente contrato de locação é de 06 (seis) meses, a

contar da assinatura do contrato, mediante a devida comprovação da ocorrência do

fato gerador do direito ao beneÍício, podendo ser proÍrogado por igual peÍiodo, ou,

enquanto perdurar a situação de risco ou vulnerabilidade social do bêneficiário,

condicionada a proÍrogâção do benefício à emissâo de parecer técnico, nos termos do

que estabelece a Lei Municipâl de Alto Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e art. 10 § 2o,

inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'021120, observadas,

em tudo, as disposiçóes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666i93

2.2 - Permanecendo o LocatáÍio no imóvel após a datâ fixada como termo da vigéncia

do Contrato, presumir-se-á proírogada a locação por tempo indeterminado, nâs

condrçóes ajustadas - conforme disciplina o art 56 da Lei 8'245, de 18/10/1991 -

considerar-se-áo, entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel ou

da notificação do LOCADOR para o recebimento, independentemente da existência de

outras pendências, desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel'

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, nâo se

entenderá como renovaçáo ou modificação dê qualquer claÚsula deste contrâto'

CLAUSULA TERCEIRA . OO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

3.í - O valor global do presente Contrato é de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos

rêais), a ser pago em 06 (seis) parcelas mensais de R$ '100,00 (quatrocêntos

rêais). culo pagamento o LOCATARIO se compromete a tazet alé o décimo dia do

mês subsequente ao mês vencido.

Preio tora Municipal d0 Â to Âlegre do Pindará - MA
Áv Joào XX ll. S/N - Centro. CEP i" ô5.398.000.

CtIPJ n" 0 1 . 6 1 2 . 8 3 2 / 0 0 0 1 ' 2 1

sEcRETÀRrÀ ÀluNrcrpÁL oE assrÍÉt{cra socrÁ, Í8agll!! l !l!4!A lLÀ

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentaÉo da respectiva

Íatura ou recrbo, elaborados com obsêrvância da Legrslação em vigor' e pago âtê o 60

(sexto) dia útil do mês subsequente aÔ vêncido creditado em conta do LOCADOR

qual seja: BRADESCO - AG: í75í-5 CONTA cORRENTE: 05t023í6

3,3- Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocâdos

exclusivamente pela Administraçáo, o valor devido deverá ser acresÔido de

compensaçáo financeira, cujâ apuração se fará desde a data de seu vencimento até a

data do efetivo pagamento, em que os juÍos de mora seÍão calculados à taxa de 0 5olo
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(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicâçâo das

seguintes fóÍmulas:

I = (Tí100/365)

EM=lxNxVP,onde.
I = indice de compensação Íinanceira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo pagamento;

VP = Valor das Parcelas em atraso

CLAUSULA OUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.í - O presente Contrato poderá, por acordo entre as partes' ser íêajustado

anualmente, na forma do art. 28 da Lei no 9.069/95, ficando pactuado que as parles

utilizarão, para tal fim, o valor encontrado pela variaÇão nominal do indice de varlaÇão

do IGPMiFGV, aplicando-se' no que couber' o Principio da Livre negociação'

obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei no 8'245/1991'

presêrvando-sê, sempre, o valor compativel com o de mercado' conforme exige o

inciso X do aíi. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.í - A Secretaria l,/tunicipal que motivou o presente contrato, designará o gestoÍ do

contrâto, que será o responsável pelo acompanhamento/supêrvisáo do Íiel

cumprimento do objeto contratual, e adotará todas as providências cabiveis e

necessárias para a manutenção da regularização na prestaçáo dos serviços

credenciados.

5.1.í - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que Íor necessário á

regularização das faltas ou deÍeitos observados'

5,í.2 - As decisóes e pÍovidências que ultrapassarem a competência do representante

deveÍãoSêrsolicitadasaSeussUperiorêsemtempohábi|paraaadoçãodasmedtdas
convênaentês

\wrf
Xunicipâl de Alio Alêgre do Pind.rá - XÁ

,Aa;a e fu*
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Preloilurâ tluniciP.l dó Âllo Âlô9rê do Pi'dàtó _ ÍÂ
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SÉCRETÂR1Â iIUNICIPAL O! ÂSSITÉiICIÀ SOCIA' TRÀgALIO Ê CIOÁDÀNII

5.í-3 - Atém das atividades neste contrato, no editâl que originou esse contrato' bem

como em seus anexos, são atribuiçôes do Gestor do Contrato:

a)

b)

lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a Íinalidade de

examinar ou vêrificar se sua execução obedece às especificaçôes tecnicâs

de materiais e/ou serviços, ao projeto' aos prazos estabelecidos e demais

obrigaçóes do contrato;

Organizar de forma sistemática todas as informag6es pertinentes aos

pr;essos que envolvem a obra: projetos, licitação, contrato' medições'

cronogramas físico-financeiros previstos e realizados' aditivos'

reajusiamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto como construído (As

BuÍt), termos de recebimento provisório e detinitivo e devolução de

cauçôes. etc

Disponibilizar, mensalmente, relatóíios constando informações gerenciais

êm ceso de obra;

Aferir as mediçôes dos serviços executados que deverão ser

acompanhadas por registro fotográÍico e pelas Íespectivas memórias de

cálculo;

Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditlvos e paralisaçóes'

justificativa técnica respectiva e com base na mesma' formâr juizo de valor

i""""" 
"u"n,oa 

e encaminhar a documentação necessáÍia para instâncias

superiores providenciarem as mêdidas cãbiveis aos mesmos;

ComunicaÍ a instancias superiores qualquer infração cometida pela

contratada, mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de

LicitaçÕes, a fim de que as medidas legais cabiveis pos§am ser aplicadas

c)

d)

e)

g) Exigir da CONTMTADA o cumprimento dos prazos dispostos no
"' 

CRôNoGRAMA Flslco-FlNANcElRo apresentado anexo a este

instrumento, considêrando quê a execução de cada serviço/etapa será

aÍerido, em cada med'çáo, consoante CRONOGMMA

FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a aferiÉo dos prazos

se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista no

cronograma fisico-financeiro e o efetivamente realizado' no mês em análise

(caso exista).

Folhas n"
PÍoce6so no

Rtó]Ícããt'

úlana. ,dó. {,b7
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5.3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação dê que trata estê item

não excluem a responsabilidade dâ Contratada e nem confere à Contratante

responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer inegulâridades

ou danos na execução dos serviços contratados

Página 5 de 8

5.4 - A CONTRATANTE sê reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte' os

serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Contrâto e o Edital

que o originou.

5.5 - A Superintendêncaa de Acompanhamento de Contratos e Convênios' vinculada à

Secretaria l\runicipâl Planejamento, Orçamento e Gestáo, será responsável pelo

acompanhamento ê fiscalização na execução dos serviços contratados, auxiliândo o

gestor do contrato no Íiel cumprimento do objeto deste Edital

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6.1 - O LOCATÁR|O reconhece recêber o imóvel, objeto do presente contrato em

peíeitas condições de uso, ficando à custa do LOCAÍÁRIO, os reparos e obras que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em perfêito estado de conservaçáo'

obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiçôes que o recebeu' selvo as

detà-rioraçôes decorrentes do seu uso normal, de âcordo com as determinaÇões do

art.23. inciso lll, da Lei n' I 245, de 18 de outubÍo de 1991'

CLAUSULA SÉTIi/TA - OA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de responsabilidâde do LOCATÁR|O' o pagamento das despesas relativas ao

consumo de luz, d'água e esgoto, utilizaçáo de serviços teleÍônicos' taxa de lixo bem

"o.o 
qu"i"qr"r outios da mesma natureza assim determinados pelo Poder Público'

quê vierem a incidir sobrê o imóvel, referentes à utilizaçáo do mesmo

7,2 - e de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO' o pagamênto das

despesas reiativas aos tributos e emolumentos que não se enquadrem no que dispôe

aCláusulaanterior'equeincidiremouvleremaincidiÍsobreoimóvelobjetodo
presente contrato de locação.

üat io" d. Qo



XXiri, §1N - CeílÍo, CÊP n'65.30ô-000,
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SECRETÂRIA MUiIICIPÀL DE ÀSSITÊNCIA SOCIA' TRABALIIO E CIDADANlA

7.3-É tamtÉm de rêsponsabilidade do LOCATÁRIO o encargo de reformar o imóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR'
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CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.í- A Íachada principal do imóvel, objeto do presente contrato de locação' não poderá

sêr modiÍicada, podendo, entretanto, o LOCAÍÁRIO' promover as adaptaçóes na sua

parte interna, que Julgar necessária, desde que estas nâo comprometam a estrutura e

""grrrnç" 
do imàvei, Çom prévia ânuência, por escrito, do LOCADOR ou seu

representante legal, para esse fim constituido'

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.í - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modificaçóes ou benÍêitorias

sem prévia autorização ou conhecimento do LOCADoR' sempre que a utilizaÇão do

imóvelestivercomprometidaoUnaiminênciadequatquerdanoquecompromêtaa

"ontiru"çao 
do presente contrato de locação As benfeitorias necessárias-que forem

executadas nessas situações serão posteriormente indenizadas pelo LOCADoR

9.2-Asbenfeitoriasúteis,desdequeautorizadas,serãoindenizáveisepermitemo
exercicio do direito de retenção.

9.3-Asbenfeitoriasvoluptuáriasserãoindenizáveis,casohajapréviaconcordânciado
LOCADOR Caso não haja concordância na indenizaçáo' poderáo ser levantadas pelo

ioclrnntO, finda a locação, desde que sua retirada não aÍete a estrutura e a

substância do imóvel

9.4 - Caso as modiÍlcaçóes ou adaptaçôes feitas pelo LOCATARIO venham causar

;;;rr-o;; i.ou"t, àrr.ant" o periodo de locaçáo' esse dano deve ser sanado às

expênsâs do LOCAÍARIO.

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.'t - As despesas com o pagamento do aluguêl mensal e demais encargos coííerão

à conta da seguinte dotação orçamentária:

,flA1iA d^ lJAA-
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sEcReTÂRlÀ [ll.]NlclPÁL oE ÂssllÉllcla socl^ TRÂB^LH0 Ê CIDÂDÂllla

02 PODER EXECUTIVO O9.OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL

TRABALHO É CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADIiIINSTRAÇÃO GEML

O106 DESENVOLVIITENTOECONOIiIICO E SOCIAL 2054'0000 IVANUÍ' E FUNC'

DA SECRETARIA 3,3,90,36,00 OUÍROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA

FiSICA

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VISTORIA DO IMÓVEL

íí.í - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do presente

contrato de locação quando achar conveniente desde que faça em horário compatívei

com o funcionamento do órgão ocupante' podendo trazê-lo' no todo ou em paíte'

ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento as tornem privativâs'

ou as que pêla natureza das atividades nelas desenvolvidas' recomendam acesso

reservado a determinados servidores.

11.2 - Para fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgâo ocupante do imóvel

objeto do presente instrumento ou quem for por este designado' acompânhará o

fõóÀoôn'o, quem for por este designado, âcompanhará o LocADoR ou quem íor

por este designado no exercicio desse direito'

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

í2.í - Duranie o prazo estipulado para a duraçáo do contrato' não poderá o

LOCADOR reaver o imóvel alugado (art 40 da Lei no' 8 245191)'

12.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em

decorrência de motivos supervenientes, rescindir o presente contrato' sem qualquer

ônus mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias'

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

í3.í - Este contrato será publicado em extrato' no Diário Oficial do Município de Alto

,liágr. d; eina",e, correndo as despesas por conta do LocAÍÁRlo' no prâzo de até

2O (vinte) dias útêis após sua assinatura

Wl
PÍe,orrúra M n clprl de Àllo ÁlegÍ. do Prndaré - MÁ

Àv Joáo xX I SrN Cenlro cEP i'6s 398 000

Folhas no

Proce6§c no

Rública no

Jla»a rclô QnZ
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA . DO FORO

í4.1 - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - lVA, responsável pelo lvunicípio

de Alto Alegrê do Pindâré, com renúncia expressa de qualquer outro, poí mais

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento

É, por estârem assim justas, acertadas e contratadas, após lido e âchado

conforme, as partes, por seus representantes legais, firmam o presente in§trumento

em 02 (duas) vias de lgualteor e forma, para um só efeito, na presençá de 02 (duas)

testemunhas que também os subscrevem

Alto Alegre do Pindaré - MA, 26 de abrilde 2023.

Nome:
CPF:

Nome
CPF

.-um-->
ELZA MARIA SANTOS DO IVÁSC'ME'VÍO

Secretáia Municipal de Ass,sfârcia Socla/

LOCATÁRIA

TESTEMUNHAS:

PAZ DE JESU
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